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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
44ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
Infância e Juventude


EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA 28ª VARA CÍVEL DA CAPITAL - INFÂNCIA E JUVENTUDE
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, pela sua 44ª Promotoria de Justiça da Capital, com espeque no art. 127, da Constituição Federal, e, especialmente, nos arts. 101, §§ 1º e 2º, 201, inciso VIII e 212, da Lei no 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), vem à presença de Vossa Excelência propor
AÇÃO DE AFASTAMENTO DO CONVÍVIO FAMILIAR, CUMULADA COM BUSCA E APREENSÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RUA E PEDIDO DE MEDIDA PROTETIVA DE INSTITUCIONALIZAÇÃO TEMPORÁRIA,
com pedido liminar
em face dos pais das crianças e adolescentes que estão em situação de extremo risco no semáforo do cruzamento da Av. Governador Afrânio Lages (Leste/Oeste) com a Trav. Penedo (decida do terminal Rodoviário João Paulo II), próximo ao Posto de Combustível Leste/Oeste-Petrobras, bairro do Feitosa, nesta Capital, sendo desconhecidos a qualificação e endereços dos pais, para tirá-los da situação de vulnerabilidade que estão submetidos, onde, por ação ou omissão dos pais ou responsável, estão com seus direitos fundamentais ameaçados ou violados, necessitando de urgentes medidas de proteção, o que faço com base nos fundamentos fáticos e jurídicos a seguir expostos.
I - DOS FATOS:

Esta Promotoria de Justiça está executando o “Projeto Crescer com Cidadania”, elaborado pelo Ministério Público para desenvolver ações, em articulação com os órgãos responsáveis pelas políticas públicas e o sistema de garantia de direitos, com o objetivo de promover direitos fundamentais de crianças e adolescentes em situação de rua no município de Maceió.

Após reuniões com os responsáveis pelos serviços de Abordagem Social, Consultório na Rua, CREAS, Conselho Tutelar e outros órgãos, foram apontadas várias situações de crianças e adolescentes em situação de rua em Maceió que merecem atenção prioritária do Ministério Público na execução do Projeto.

Dentre essas prioridades, está a situação de várias crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social que ficavam, diariamente, no semáforo do cruzamento da Av. Governador Afrânio Lages (Leste/Oeste) com a Trav. Penedo (decida do terminal Rodoviário João Paulo II), próximo ao Posto de Combustível Leste/Oeste-Petrobras, bairro do Feitosa, nesta Capital, sofrendo violações e ameaças de seus direitos fundamentais, sendo expostos ao trabalho infanto-juvenil, à mendicância, às drogas, à violência física, e outros riscos.

O Serviço de Abordagem Social encontrou, no local, a permanência de uma família composta de pai, Sr. José Tiago, mãe, Sra. Djanira Nogueira da Silva, e 10 filhos com idade de 06 (seis) meses a 15 (quinze) anos, sendo duas crianças gêmeas de 06 (seis) meses e mais um neto de 05 (cinco) meses, todas exploradas pelos pais na mendicância e no trabalho infanto-juvenil (venda de feijão).

Após várias intervenções dos técnicos dos serviços públicos municipais com o acompanhamento desta Promotoria de Justiça através de relatórios, essa família foi incluída nos serviços de proteção disponíveis no Município, inclusive contemplada com uma habitação, culminando com a saída da família do local.

Ocorre, entretanto, que, na reunião do Projeto “Crescer com Cidadania”, realizada no dia 14/08/2018 (ata anexa), a Coordenadora do CREAS-Jatiúca, Psicóloga Edsângela Maria Palmeira, depois de informar que a Sra. Djanira e seus filhos não estão mais frequentando o local, disse que tem sido encontradas várias crianças e adolescentes naquele local, no entanto, não são filhos da Dona Djanira, ninguém sabe quem são, pois quando a equipe de abordagem chega próximo, eles correm e que às vezes, eles  estão acompanhados de adultos, outras vezes, sozinhos, também na mendicância e no trabalho infantojuvenil (venda de água e frutas). 

Conforme Relatório do Serviço Especializado em Abordagem Social – SEAS do Centro de Referência Especializado em Assistência Social – CREAS-bairro Poço, da Secretaria Municipal de Assistência Social, recebido por esta Promotoria de Justiça em 24/08/2018, são encontradas, diariamente, no local, entre 05 (cinco) e 07 (sete) crianças e adolescentes com idades que varia de 01 (um) mês a quinze anos, com maior incidência no período da tarde, todas em situação de negligência ou abandono por parte de seus pais ou familiares, violando o que estabelece os arts. 3º e 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente.

O Relatório informa, ainda, que uma das maiores dificuldades identificadas pela Equipe de Abordagem refere-se à ausência de informações, pois, muitas crianças e adolescentes, por receio, recusam-se a responder as perguntas ou prejudicam a escuta daqueles que se dispõem a respondê-las, desmentindo seus amigos ou familiares com brincadeiras.
 
Os técnicos salientam que as crianças e adolescentes apresentam-se tanto acompanhados como desacompanhados de seus pais ou familiares; que quando estão acompanhados demonstram-se inseguros e temerosos, sempre olhando para os acompanhantes a espera de um sinal positivo ou negativo para falar e, quando estão desacompanhados, se assustam imaginando que trata-se do Conselho Tutelar, saindo correndo entre os carros, deixando a Equipe receosa de acidentes.

Por fim, os técnicos concluem o Relatório destacando que, ao dialogarem com as mães, elas relatam que quando não têm com quem deixar seus filhos, levam consigo, pois precisam trabalhar para o sustendo deles e não querem deixá-los em casa sozinhos ou acompanhados de seus cônjuges temendo o risco de acontecer algum tipo de acidente ou violência com elas, reclamando sobre a ausência de creches, CRAS, Quadra esportiva ou outros equipamentos públicos que minimizariam parte dos problemas.

Em reunião dos participantes da execução do Projeto Crescer com Cidadania, realizada no dia 14/08/2018, o Ministério Público, por seu órgão de execução subscrito, decidiu ajuizar ação de afastamento do convívio familiar, cumulada com busca e apreensão das crianças e adolescentes na situação exposta e pedido de medida protetiva de institucionalização temporária, solicitando do CREAS-Poço o Relatório atualizado da situação para embasar a Ação. O Relatório, conforme já citado, foi apresentado a esta Promotoria de Justiça no dia 24/08/2018.
II - DA COMPETÊNCIA:
A competência do Juízo da Infância e da Juventude para processar e julgar a presente ação está explicitada nos arts. 148, IV, e 101, § 2º, da Lei nº 8.069/90 (ECA).

Verbis: 
Art. 148 a Justiça da Infância e da Juventude é competente para:
......................
IV – conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209.
O art. 209 citado, preconiza:
 “As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária dos tribunais superiores.” (Grifei).
Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:
...................
VII - acolhimento institucional.
§2º. Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para proteção de vítimas de violência ou abuso sexual e das providências a que alude o art. 130 desta Lei, o afastamento da criança ou adolescente do convívio familiar é de competência exclusiva da autoridade judiciária e importará na deflagração, a pedido do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse, de procedimento judicial contencioso, no qual se garanta aos pais ou ao responsável legal o exercício do contraditório e da ampla defesa. (Grifei
O art. 98 do ECA estabelece:
Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:
I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;
II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável;
III - em razão de sua conduta.
Como se vê da análise dos fatos, as crianças e adolescentes referidas estão com seus direitos ameaçados e violados. Em situação de grande risco pessoal e social, tudo em decorrência da ação e da omissão dos seus genitores ou responsáveis, que descumprem suas obrigações do Poder Familiar, de guarda ou tutela, sendo, portanto, absoluta a competência desse Juízo. 

III - DO DIREITO:

Dispõe o art. 227, da Constituição Federal:
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Por sua vez, o Estatuto da Criança e do Adolescente, reiterando o mandamento Constitucional dita:
Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.
..................
Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

Patente é, pois, a premente necessidade do afastamento das referidas crianças e/ou adolescentes do convívio de sua família natural, visto que, ao continuarem na situação de risco pessoal e social em que se encontram diariamente nas ruas por omissão de seus pais ou responsáveis, com certeza sofrerão perdas irreparáveis no seu desenvolvimento físico, metal e social, com risco, inclusive, de perderem a vida em acidentes.
Por outro lado, às vezes, algumas dessas crianças e adolescentes são encontradas acompanhas de pessoas adultas, mas, em decorrência da dificuldade das equipes de abordagem social em estabelecerem um diálogo com as crianças e adolescentes, pois eles evadem-se do local ao perceberem a presença dos técnicos, não foi possível a identificação desses adultos, se pais, parentes ou estranhos à família. 
A propósito disso, o art. 153 do ECA não permite o afastamento de criança ou adolescente do convívio familiar em simples procedimento investigatório.
Verbis:
Art. 153. Se a medida judicial a ser adotada não corresponder a procedimento previsto nesta ou em outra lei, a autoridade judiciária poderá investigar os fatos e ordenar de ofício as providências necessárias, ouvido o Ministério Público.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica para o fim de afastamento da criança ou do adolescente de sua família de origem e em outros procedimentos necessariamente contenciosos. (Grifei).
Repita-se aqui, por oportuno, fragmento do § 2º, do art. 101, do ECA, já citado acima: o afastamento da criança ou adolescente do convívio familiar é de competência exclusiva da autoridade judiciária e importará na deflagração, a pedido do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse, de procedimento judicial contencioso, no qual se garanta aos pais ou ao responsável legal o exercício do contraditório e da ampla defesa. (Grifei).
Assim, imperiosa é a instauração do procedimento judicial contencioso.

Apesar disso, o Estatuto da Criança e do Adolescente, em casos que tais, autoriza o encaminhamento excepcional e temporário das crianças ou adolescentes para instituições de acolhimento, para sua proteção imediata.

Vejamos: 
Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:
...................
VII - acolhimento institucional.
§7º. O acolhimento familiar ou institucional ocorrerá no local mais próximo à residência dos pais ou do responsável e, como parte do processo de reintegração familiar, sempre que identificada a necessidade, a família de origem será incluída em programas oficiais de orientação, de apoio e de promoção social, sendo facilitado e estimulado o contato com a criança ou com o adolescente acolhido. (Grifei).

Nos exatos termos dos §§ 8º e 9º, do art. 101, do ECA, a Instituição Acolhedora elaborará um plano individual de acolhimento para, juntamente com os serviços disponíveis no município, desenvolver ações com a criança ou o adolescente e sua família com o objetivo de reinseri-lo na família natural e, não sendo possível, inseri-lo na família extensa ou em família substituta. Verbis:
§8º. Verificada a possibilidade de reintegração familiar, o responsável pelo programa de acolhimento familiar ou institucional fará imediata comunicação à autoridade judiciária, que dará vista ao Ministério Público, pelo prazo de 5 (cinco) dias, decidindo em igual prazo.
§9º. Em sendo constatada a impossibilidade de reintegração da criança ou do adolescente à família de origem, após seu encaminhamento a programas oficiais ou comunitários de orientação, apoio e promoção social, será enviado relatório fundamentado ao Ministério Público, no qual conste a descrição pormenorizada das providências tomadas e a expressa recomendação, subscrita pelos técnicos da entidade ou responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar, para a destituição do poder familiar, ou destituição de tutela ou guarda.
V - DA LIDE E SEUS FUNDAMENTOS
No caso ora em análise, conforme provas acostadas, verifica-se a situação de extremo risco a que estão expostos as citadas crianças e adolescentes, filhos de pais ainda não identificados, sendo necessário, em caráter emergencial, retirá-los imediatamente das ruas e colocá-los em acolhimento institucional como medida de proteção (art. 101, VII, do ECA) e imediata decretação do afastamento do convívio familiar, até que seus pais sejam identificados e citados para responder à ação, tudo nos exatos termos do art. 101, inciso VII e seu § 1º, do ECA.
Como já explicitado acima, ocorrendo a hipótese de impossibilidade da reinserção na família natural ou extensa, após apresentação de relatório pela equipe técnica confirmando esse fato, o Ministério Público ajuizará competente ação de suspensão ou destituição do poder familiar.
Em sendo assim, necessário se faz a apreensão dessas crianças e adolescentes e encaminhamento para uma Instituição de Acolhimento que deverá apresentar Plano Individual de Atendimento e relatório técnico, no prazo que Vossa Excelência determinar, pois somente à luz dos relatórios elaborados pela equipe interprofissional encarregada de atender o caso, a partir das intervenções realizadas junto à família, é que será possível estabelecer as medidas mais adequadas a serem aplicadas ao caso, em respeito ao direito fundamental ao convívio familiar previsto no art. 227 da Constituição Federal, já transcrito acima, e no art. 1o, §§ 1o e 2o, da Lei nº 12.010/09, que assim impõe:
Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre o aperfeiçoamento da sistemática prevista para garantia do direito à convivência familiar a todas as crianças e adolescentes, na forma prevista pela Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente.
§ 1º. A intervenção estatal, em observância ao disposto no caput do art. 226 da Constituição Federal, será prioritariamente voltada à orientação, apoio e promoção social da família natural, junto à qual a criança e o adolescente devem permanecer, ressalvada absoluta impossibilidade, demonstrada por decisão judicial fundamentada.
§ 2º. Na impossibilidade de permanência na família natural, a criança e o adolescente serão colocados sob adoção, tutela ou guarda, observadas as regras e princípios contidos na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, e na Constituição Federal.
VI - DOS DIREITOS VIOLADOS E AMEAÇADOS:
Conforme exposto, as crianças e adolescentes estão em situação de extremo risco, sofrendo violações e ameaças de seus direitos fundamentais, sendo expostos ao trabalho infantojuvenil, à mendicância, às drogas, à violência física, a serem atropelados pelos veículos que trafegam no local, enfim, a todas as formas de violência das ruas, não se sabendo se frequentam escola e como está sua saúde, havendo a premente necessidade de serem acolhidos em Instituição de Acolhimento.
Presente, pois, o perigo da demora, tornando necessário que Vossa Excelência decida pelo afastamento imediato dessas crianças e adolescentes das ruas, com sua institucionalização e afastamento do convívio familiar, até que seja possível promover sua reintegração ao convívio na família natural, ou o ajuizamento de ação para destituição ou suspensão do poder familiar, conforme acima explicitado, nos moldes do contido no art. 101, § 8o e 9º, da Lei nº 8.069/90.
A verossimilhança do direito invocado está plenamente demonstrada nos fundamentos fáticos e jurídicos acima transcritos, já que as provas dos autos são no sentido de que os pais ou responsáveis pelas crianças e adolescentes em foco estão sendo, no mínimo, negligentes com suas obrigações do Poder Familiar, ensejando a intervenção do Poder Judiciário, com urgência, para aplicação de medidas protetivas a fim de colocá-los a salvo da situação de risco em que se encontram.
Na esteira desse propósito, recorremos aos ditames do art. 300, caput e § 2º, do CPC, que autoriza a concessão da tutela antecipada quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo, circunstâncias amplamente constatadas nos fatos apresentados.
VII - DOS PEDIDOS:
Diante do exposto, visando ao bem-estar das crianças e adolescentes, o Ministério Público requer:
a) Deferimento liminarmente de antecipação da tutela de afastamento do convívio de suas famílias, inaudita altera parte, das crianças e dos adolescentes em situação de risco pessoal e social que ficam, diariamente, no semáforo do cruzamento da Av. Governador Afrânio Lages (Leste/Oeste) com a Trav. Penedo (decida do terminal Rodoviário João Paulo II), próximo ao Posto de Combustível Leste/Oeste-Petrobras, bairro do Feitosa, nesta Capital;
b) o deferimento de medida cautelar de busca e apreensão das crianças e adolescentes na situação e local acima descritos, mesmo que estejam acompanhados dos pais ou responsáveis, encaminhando-os para acolhimento institucional, nos termos do art. 101, inciso VII, do Estatuto da Criança e do Adolescente;
c) A aplicação de medida protetiva de urgência consistente no acolhimento institucional das referidas crianças e adolescentes até que seja possível promover sua reintegração ao convívio na família natural, ou o ajuizamento de ação para perda ou suspensão do poder familiar, nos moldes do contido no art. 101, §§ 8o e 9º, da Lei nº 8.069/90;
d) seja a Entidade Acolhedora das crianças e adolescentes imediatamente intimada, na pessoa de seu dirigente, a apresentar os Planos Individuais de Atendimento, no prazo de 10 (trinta) dias, observado o disposto nos §§4º, 5º e 6º, do art. 101, da Lei nº 8.069/90;
e) que intervenha no feito a equipe técnica a serviço da Justiça da Infância e da Juventude, com a elaboração de relatório circunstanciado, no prazo máximo de 30 (trinta) dias;
f) que seja assegurado aos pais ou responsáveis legais das crianças e adolescentes, se identificados, o direito de visitas na Entidade de Acolhimento, observado o disposto nos arts. 92, §4º e 101, §§4º e 7º, da Lei nº 8.069/90, devendo ser o mesmo realizado sob a supervisão da equipe técnica da mesma, a qual incumbe estimular o contato e fortalecer os vínculos afetivos existentes entre eles;
g) a citação dos pais ou responsáveis das crianças e adolescente apreendidos, após serem identificados, para que, no prazo de cinco dias, ofereçam defesa, conforme preceitos do art. 306 do Código de Processo Civil;
h) a admissão de todos os meios de prova em Direito admitidos para provar o quanto contido nesta ação, especialmente juntada de documentos, oitiva de testemunhas, depoimento pessoal dos pais ou responsáveis (inclusive para os fins preconizados pelo art. 100, par. único, incisos XI e XII, da Lei nº 8.069/90) e outras que se fizerem necessárias;
i) requer-se, por fim, que seja o presente feito instruído e julgado com a mais absoluta prioridade, conforme estabelece o art. 227, caput, da Constituição Federal, arts. 4º, 102, §2º, in fine e 152, parágrafo único, da Lei nº 8.069/90, para confirmação da antecipação da tutela concedida, em decisão de mérito pela procedência da ação.
Dá-se à causa o valor de R$ 100,00 (cem reais).

Maceió, 31 de agosto de 2018.
UBIRAJARA RAMOS DOS SANTOS
44º Promotor de Justiça da Capital
Documentos juntados:
1 – Relatório do Serviço Especializado em Abordagem Social – SEAS do Centro de Referência Especializado em Assistência Social – CREAS-bairro Poço, da Secretaria Municipal de Assistência Social;
2 – Ata da reunião do Projeto Crescer com Cidadania realizada no dia 14/08/2018;
3 – Duas fotos do local.
